Of. nº              /GP                                                                  Porto Alegre,             dezembro de 2017.
Senhor Presidente,

Submetemos à sua apreciação o presente Projeto de Lei que dispõe sobre valores relativos a gratificação natalina de 2017 e indenização decorrente do descumprimento da obrigação pecuniária.
O expediente ora proposto, tem por objetivo obter autorização do Poder Legislativo para que o servidor Municipal possa contratar operação de crédito junto a instituição financeira como alternativa de recebimento integral da gratificação natalina a fim de evitar prejuízos aos servidores públicos, e conseqüentemente, ao próprio Município. Como segunda opção, o servidor poderá receber a gratificação de forma parcelada no decorrer do ano de 2018, incluídas as indenizações legais. 
A medida é excepcional diante das circunstâncias, sendo de conhecimento público que a situação financeira da prefeitura de Porto Alegre é a mais grave da história recente. As crises de caráter macroeconômico em nível nacional, e de caráter estrutural no Rio Grande do Sul são elementos que pressionam ainda mais as bases financeiras do Município.

A redução nas Receitas de Transferência da União tem um peso significativo para o Município, uma vez que representou 14,7% (catorze vírgula sete por cento) na Receita Total de Porto Alegre no período 2008-2016.

Tal redução impacta diretamente nas Receitas de Transferências Correntes municipais, que servem para o pagamento de Despesas Correntes como Pessoal e Encargos; Juros e Encargos da Dívida e despesa das atividades para manutenção e prestação de serviços e bens públicos.

Obviamente, a pior recessão da história tem trazido problemas sérios ao Município, demonstrando que Porto Alegre não é uma ilha isolada da realidade brasileira, e que, os impactos das mazelas econômicas atingem em cheio a gestão pública da Capital, demonstrando uma fragilidade que a maioria das administrações municipais do Brasil vem enfrentando.

Logo, a dimensão dos impactos negativos dos episódios nacional e estadual nas finanças públicas de Porto Alegre ganham proporção. 
A Sua Excelência, o Vereador Cassio Trogildo,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Desde o início dessa gestão, o Governo tem adotado a transparência ao publicizar a possibilidade de atraso ou parcelamento da remuneração dos funcionários públicos, ante a crise econômico-financeira que afeta também essa esfera governamental. Não será diferente com a gratificação Natalina. 

As receitas invariavelmente são menores que as despesas. Em auditoria recente realizada pelo TCE/RS, foi constatado pelo órgão fiscalizador, a falta de recurso livre (0001) para pagamento de despesa de pessoal, para tanto, colaciona-se o despacho constante na fls 29 do relatório:

“(...) Quanto ao Recurso Livre (0001), as disponibilidades financeiras seriam insuficientes para o pagamento da Folha no último dia útil dos três meses analisados (junho, julho e agosto), uma vez que o saldo do referido Recurso está negativo, evidenciando que o Executivo utilizou outros recursos vinculados para cobrir despesas que deveriam ser suportadas pelo Recurso Livre”. 

Esta é a real situação financeira do Município de Porto Alegre. 

O Município de Porto Alegre tem, como prioridade absoluta, o respeito às equações das pessoas, em detrimento das equações financeiras, contudo, levantamentos orçamentários e financeiros mostram o lastro financeiro a suportar uma folha bruta anual de R$ 3.124.398.907,21
 ( 3 bilhões cento e vinte e quatro milhões trezentos e noventa e oito mil novecentos e sete reais com vinte e um centavos). 
A Prefeitura de Porto Alegre não está inerte frente à situação de desequilíbrio encontrada. Este Município apresentou, durante o primeiro semestre do corrente ano, uma série de medidas que irão sopesar sobremaneira na recuperação de um equilíbrio financeiro para a cidade.  Alguns dos projetos de leis que foram encaminhados à Câmara de Vereadores, já foram aprovados, e outros tantos que lá se encontram ou que ainda serão enviados ao legislativo, se aprovados, contribuirão no intuito de aumentar receita e na diminuição do déficit financeiro. 

Neste ínterim, a medida transitória apresentada, visa indenizar o servidor público e ao mesmo tempo possibilitar a antecipação da gratificação natalina, representa um arquétipo já adotado por outros Municípios, quais sejam: São Leopoldo, Cachoeirinha, Bom Jesus, São Pedro do Sul, Osório, Itaqui, Uruguaina, Nova Palma, Tupanciretã, São José do Norte, Pontão, São Gabriel, Ararica, Rio Pardo, Ronda Alta, Ametista do Sul, São Borja, Vale Verde, Balneário Pinhal, Cachoeira, Cambará do Sul, Paim Filho, Tramandaí, Salto do Jacuí e Santana do Livramento. 

Isto posto, com a aprovação deste projeto, o servidor e os demais ocupantes dos cargos públicos elencados no art. 1º do presente Projeto de Lei, terão a opção em antecipar a gratificação natalina diretamente com instituição bancária ou receber os valores que fazem jus, de forma parcelada, sendo de responsabilidade do Município, a indenização.

Outrossim, gize-se que o Estado do Rio Grande do Sul, também adotou medida análoga, com a aprovação da Lei Estadual nº 14.789 de 10 de dezembro de 2015, com o objeto de indenizar o servidor pelo atraso dos pagamentos, garantindo o ressarcimento em valores compatíveis com os custos de financiamentos oferecidos pela rede bancária. Assim constou na justificativa do PLC estadual nº 462/2015. Há notícias de que a operação será repetida ainda no ano de 2017. 
Derradeiramente, nesse momento sensível, para que o Município consiga atravessar a crise financeira atual, é salutar o esforço e participação de todos.

São estas, Sr. Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação desta Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.
Nelson Marchezan Júnior

Prefeito de Porto Alegre 

PROJETO DE LEI Nº          /17.
Dispõe sobre valores relativos a gratificação natalina de 2017, e indenização decorrente do descumprimento da obrigação pecuniária. 
Art. 1º  Na hipótese de descumprimento da obrigação pecuniária prevista no caput do art. 98 da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro 1985 (Estatuto do Servidor) até a data prevista no § 4º deste mesmo artigo, fica o Poder Executivo municipal autorizado a indenizar os servidores públicos municipais ativos, inativos, pensionistas, vinculados a estatutos próprios e os agentes políticos do Município, referente à Gratificação Natalina (13º salário) de 2017, que será acrescida de juros e de eventuais despesas equivalentes aos custos inerentes aos possíveis contratos bancários consignatórios ou não, que será regulamentada por Decreto. 

Art. 2º  Observado o disposto no art. 1º desta Lei, os servidores que tiverem seus contratos rejeitados, ou que optarem em não contratar a operação de crédito em qualquer modalidade, o Município realizará o pagamento parcelado do valor principal e da indenização, na forma a ser regulamentado em Decreto. 

Art. 3º  As despesas decorrentes da aplicação do disposto nesta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 4º  Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação
� Dado extraído da Consolidação Geral do exercício 2016, publicado no site da Prefeitura de Porto Alegre. � HYPERLINK "http://www.portoalegre.rs.gov.br/smf/relfins/doc/Jan%20a%20Dez%20-%20Anexo%202%20-%20Natureza%20da%20Despesa.pdf" �http://www.portoalegre.rs.gov.br/smf/relfins/doc/Jan%20a%20Dez%20-%20Anexo%202%20-%20Natureza%20da%20Despesa.pdf�. 
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